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0 §£ ADUjjïiiû &uHDC.sr# Presideiite ,estaado sobre a Ji.eza para receber enendas a pro- 

poslçao 
ImmÈm que orça a reoeita gérai da Bepablioa, e tende aide hoateœ saspensa a dis 

oassâo deasa propo8içàotaprovaito-nî© da bora do ezpedle-nte para faier algomas 

oonsideraçdes em ^astifioaçâo de «aiendas qae von apresentar* 

iâo Importante^* Prealdentetaâo as dlsposiçêea do art* 15 «f 

p ropoatas as dlspoalçôes em TlgertrelatlTaa ao impoato da rendattào sérias aao 

aa reclamaçôea que taes diapoaiçôea// teem prorooado por parte das olassea 

intereasadas^tao graves serao sa pleitoa qae rao proTooartqae eatem oomprimento 

cdo mea dorer e em def esa de altos iatereasea nacionaea e mnito eapeoialmente in- 

téresses da aona qae tenho a bonra de represeatsr nesta ^asa.sinto-me neoessida- 

de de eooapar a tribona durante algans moment os tafim de prestar 4 illastrada Com- 

mis sao de Pinanças^informaçoes e minlstrar-lhe dados qae a habiliter a pyreoiar 

deridamente aqaellas enendas* 

5em 8oit
sr* ^résidenta,que o déficit aosse nos altimos exercicios attinge a mais 

de 4 milhois de oentossbem sel qae a nossa dirlda fias tuante somma a am milhao de 

oonto8;bem sei qae o passiro da Ualao nestes très altimos annos sabia s mais de 4 

milhoes.bem sei por isso mesmo qae am deror de patriotisme impoe a todos os bra- 

ille ir os todos os saerifloios posslrels^aflm de oontribair para qae seja melhorada 

essa sitaaçâe* 

aao regatelo applaasos ao eminente Ohefe de Bstado pelo sea esforçé Intel- 

ligente e pstriotioo no sentldo de sanear as finanças naoionaes* Mas o assompto 

é de tal gravidade, é de tel magnitadetqae o legislador 4 obrigado a agir oom a 

pradenola, oomj) maler oriterlo possirel^porqae nâo 4 a golpes de deoretos-. 
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qae ae modifioa a sitaaçào* 

0 Sfî SOAJpâ DOS SAilïûa.iato dlto por ¥• Bx» tem malt a Import anol a* 
-• 

0 Sfi ADOLPH 0 OO&ûO.j indl spenaaTel qae elle conheça perfeitaœente "bem a sltaaçào 

do Fais nas saas fontes de reoeita^es elementos qae o allmentamtporqae certes re- 

forma s, mai tas vezes intempeatlras pertarbam o movimento eoonomleo de Pais e affec- 
T' xf 

tem as fontes da reoeita 

Segae Metello» 
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1* de Loltâo* (Continua o Sr* Adolphe Gordo) | 

Ha/45 

Tonho muito modo dessas reformas e Aisposiçoes legislatiras eonsta» 

tes de oaudas de orçamentos* 'Rxemplo /«e ex«mplo éloquente do mai résulta* 

do dessas refermas eonstantes de oaudas orçsmentarias » ahi est A na nossa le* 

gislaçao aduaneira» nesse regimen de ultra-proteoionlsmo que tem oausadè tan- 

tes maies ao Brasil pela exeessira earestia da Tiada (IPOIADOS)• 

Sr. Présidente, eu tambem sou proteoionista, mas nao aoredito que 

em um pais em formaçao possa harer llrre importaçao. Mas deolaro que a minha 

orlentaçao eomo proteeoionista A muito différente da orientaçao que tem tido 

o Congresso Hacional. ^ntendo que em um pais em formaçao os poderes publi- 

ées nao podem deixar de protejer as industrias que eomeçam a se organisar; 

mas, antes disse, I neoessario um inquerito para saber o custo da produoçâo do 

pais, os elementos que influes no trabalho, o ousto da materia prima, o ous- 

to dos transportes, os enoargos offioiaes e todos os demals elementos que eo- 

operam para a fizaçâo de uxna tarifa. 

feito o imquerito e Terifioada a meoessidade da proteoçao, dere ella 

ser feita pelos poderes publiooa, Mas, essa proteoçao defe ser em terme; os 

poderes publioos derem concéder algumas rantagens IndlspensaTeis para que a in< 

dustrla en formaçao nao seja esmagada pela^ similar estrangeira. Yoxmada a 

inddstria e obtidos os elementos de luta, é um grave erro oonstruir-se uma mu- 

ralha ohlnesa para impedftr a importaçao, porque A precisamente do interesse do 

vstado que as duas industrias rlraes luotem , porque dessa luota A que adrem 

o barateamente e aperf-içoamento do producto* (APOIADOS) 
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t) 
y êé 

P rtanto iiapedir « importaçao eom inpoatos onerosos é, primo i2fco# 

dAtffrmixiar a oaroatla da rida} aagtmdo» desfaloar aa rendaa alfandegariaa pola 

dlminulçao daa taxas d« importaçao; t<»ro<*ire prorooar aa falaifioaçoea; 

quarto, detArminar o noBkskntooontrabando «, finalmonte, suscitar ou provocar 

o 

a cr^açao d« traata « o podorio do ooroa komena oatabelooidoa no pais, dooooéoo 

formando, ao lado do gorerno logal um outro gororno do facto, mais podoroao 

quo légal. (APOIADOS) 

lao ka qnem doaoonkeça oaaa luota tremenda**» 

Segue ffary uaraldo 
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l/50 Continua 0 sr. Adolphe Gordo. 

*V€,3.26.Mo; 

desenvolvida por Roosavelt, contra os trusts americanos, luta em que 

Roosevelt foi vencido» 

Ha, Ôenhores Senadores, incidentes curiosos nessa luta. Todos sahem que 

uia hill approvado na Caciara dos Deputados, contendo severas disposiçoes contra 

os trusts.fol remettido ao Senado. Pois bem, Rockefelôr tinha ^ tal consciencia 

do seu poderio na America do Norte, que se limitou a expedir um telegramma circu- 

lar a tldos os senadores, dizendo que esse bill nao Ihe convinha, E 0 bill^. que 

tinha tido parecer favoravel de uma commissâo permanente do Senado Amerlcano, 

cahiu quasi que por unanimedade, no Senado» 

Sr» Présidente,todos esses grandes maies provêm do preteccionismo exagerado, 

E 0 proteccionlsmo exagerado que notamos em nosso paiz, foi creado, nâo por lois, 

por projectos longamente debatldos, em uma e outra Casa do Congresso, mas por dis- 

poslçoes incluidas nas caudas orçamentarias, 

deral, que hontem, com tanto brilho examinou 0 projecto, tomou patente que elle 

contem dispcslqoes, umas inconstituclonaes, outras que prejudlcam 0 interesse na- 

cional. Portante, ytrata-se de um projecto que vae susciter grande numéro de re- 

clamafjoes e de duvidas^ 

Entro na materia» Sr, Présidente, 0 nobre 3enaàor pelo Districto Fe- 

As apolices da divida publica podem ser taxadas/ ? Os rendimentes dos pre- 
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âttweS dios poiem floar sujeitos a taxas? 

Em relaçao 4 apollces, a legislaçao do Imperio foi contrapruducente e in- 

cohérente. Se a lei de iïM* 1823, por exemple, nao sujeiton as apolices ao 

imposto, HaranrtifgKAmBx q^uaido legada© do herança, se a lei de 1843 nao 

ge sujeltou ao^ sello, outras lels posteriores sujeitaram-na aquelle imposto. 

Sei muito bem, Sr. Présidente, que financistas notaveis do Imperio e Da fie- 

publlca entende que os Juros das apolices podem ser tributados, Outros enten- 

dem o contrario. Aobo singular que se possa... 

—segue Ereèerico. 

* 

■ 



1° de FKSDEIIGC 
l/55 

A-S, 3.2.6X'<02-'8 

(Continua 0 3r. Adolpho ^ordo) < 

Sr. fresidente, agui ha uma oonsideraçao âe alta importancia, Este imposto 

eatd. sendo oohrado pelo Estado desde a proolaœaçâo da ^epublica e ate hoje nâo 

houve deoisao do Supremo Tribunal Eedersl considerando-o illégal 

Sntro agora, Sr. Présidente, no assumpto nais intéressante. 0 regulamento 

de 4 de Setembro estahelede quatro catégories de rendimentos trihutavéés. 0 art, 

15 do projecto da lei de Eeoeita gerf:l estabelece mais uma que e re^stiva aos ren- 

diiientos de capitaes immobiiiarios e sujeitos os rendimentos da lavoura a um im- 

posto determinado. Eizpoe que esse Imposto é retirado do rendlmento liquide da la- 

voura, e quando esse rendimento nao for oonheoido, de uma somma, que représente 

15/5 do valor da propriedade rural, 

Sstatelece ainda que 0 rendimento este sujeito a um Imposto proporcional de 
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3^ e a uiû imposto global, que teria conforme a importancla do rendlmento , que 

vae desde 5 decimoe por cento, no caso, em oue o tendimento ^ de 6 a leîOÛO-iOûû 

annuaes, até 10^, no caso de ser o rendimento supéri or a essa quantia. 

Sr. Présidente, nâo adopto a opiniao dos illustres membros da "bancada do 

Hio de Janeiro, que na ^amara yotarem contra o projecto, os quaes em sua declara- 

i;ao de voto affirmaram que o producto skiiis na lavoura e obtido pelo consoeio 

do tràbalho e da terra e nâo constitue propriamente renda liquida, 

lîâo posso absolutamente assignar com os fundamentos que tém os autores dense 

voto vencido, em dl zer que a rendo da lavoura nunca pode constituir renda iiijxifcx 

liquida. Para mim e' uma renda perfeitamente liquida, taao sujeita ao imposto, 

como a de qualquer outra propriedade. Sntendc, porem, que nâo e' opportune onerar- 

se nesse momento a lavoura. 2 essa a mlnha opiniao. 

A lavoura esta sujeita, como todos os outros membros da sociedade, como os 

demais da populaçao de um paiz ao imposto de renda. 

Quando, em S. Eaulo foi conhecido o disposto no art, 15 do projecto que se 

debate, as très associaçoes com se'de naquella Capital reuniram-se, estudaram o 

assumpto e immediatamente procuraram o Présidente do Estsdo, afit de, perante el- 

le allegarem que estava/ sobrecarregada de oontribuiçoes pesadissimas a la- 

voura, sobre tudo a de cafe' de S. Eaulo, e sentia^se em uma situaqâo mùito gra- 

ve. 

Eosteriormente mandaram novo telegrnmma a S, Ex., telegramma que me foi trpn- 

smittido. 0 telegramma esti, nos seguintes termos, que leio para delle dar conhe- 

cimento a illustre commissao de finanças : 

- ?— 
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iû 

"A sociedade Agricola Bras:' leira, à oooiedade Hural Br . sileira 

a Sociedaue ^aulista de Agrioultura, repreeentando os Interesses 

da lavonra paulista réitéra perante V, Ex.... 

Segue ÈDLLO. 
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Continua o 3r Adolpho Gordo / j 

!• de Aie 1 xo , / / 

...que ae possa resolver a questâo pel^ affirmativo. û que é um 

apolloe ? Uni inatrumento de um contratto. Kepresnta um exprestlmo felto pelo par 

tioular a Uuiao, mediante determlnado Juro. S 

Se, por ventura, o que empresta pudesse deaconfiar que no decurso das suas 

felaçces jnridicea oora û jiatado,terie este a faculdade de abalxar os .Jures, nao 

faria/t o emprestimo procuraria outro melo de applioar o seu capital, outro negoe 

olo. 

Contracte, é lei entre as partes, e é princlpio jurifllco que nenhuma parte 

pode ex. autoritate propria alteiar o c ntraoto sem annuenoiu, 

Ora, sr Présidente, se por ventura a Uniâo tem o dlreito de taxar os juros 

das apolloes, de diminuir, portante esses juros, SWsexzBBmpaÂsEataaBààftxpzdBsx 

eaisaiarz actexe -fiETJs® tgrcifexzx 

\ 

Su nâo digo que o possuldor de uma apolice nâo estera sujeito ao impoato 

gérai, J)»-se outra forma a esse imposto. lias, permittir que o seu deveder 

estabeleqa um Imposto para determinados juros, quando esse contracte es^abeleçeu 

ftKBumclara e firmemente que os juros seriam taes e taes, pareco-me isso singular. 

à 

Os moveis dos predios esèarao su.Jeltos a imposto ? Uds temoa aquella dispo 

* i 

siqao da constituiqao politlca, ertigo 9° ^ £0 se nào me engano, que é termlnente, 

que da oompetencia em relacâo aos predios rustico e urbanos sobre impostos aos 

poderes do Estado. A cocstituiçâo nâo disttingue entre o c pital que repaenta o 

predio e o rendlmento do predio, eu gérai. 

E, por fallar em gérai, desde a proclamqaoda Kepu lice at^ hoje, o imposto 

prediâl, que é um imposto sobre um tanto , sobre a rende do predio esta aob a oc 
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competencia do Satado. 

aoa 

Ora, se pela nossa oonstitiiiQÛo imposto i-xedial pertenoe &a. Js' ado, oomo 

na Cf itpitql pertenoe ao Diatricto îederal. como d que a UniSo foi buaoar autoridade 

para tributar as rendes dos predios urbanos ? 

.Su di^o » oom frranqueaa, que nao estou ©mittlndo, por emquanto, opiniao. 

Estou expcndo perante o Relator que ne d?î subida honra de estar ouvlndo as minhas 

ligeiras co^sideraçoea as duvidas, as queatoês que este^ artigo do pro,1eoto sus- 

citou. 

Eu peço lioença para 1er uns ccnside açoes jurldicas publicadas no ^ornal 

a proposlto da renda dos predios. Leri uraa pequena oarte, m-s tri.nscreveri todo 

artigo. û meu intuito, 3r ir si dente , é prestar eeolarecimento sobre este assumpto, 

os esclareoinento que posso dar ao nobre Relator do projeoto:( Le i 

Sague Srederioo 
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!• DE POLIO* — _ . . , 
2,5 Continua o Sr. Adolphe Cordo. 

... ywrelt®rain perante V*Ex. o 8eu protesto, ha dias fei- 

to, contra o proporclonal e progressive impoeto sobre a renda, conforme acaba 

de resolver a Camara dos Deputados, creando, assim, enorme gravame sobre uma 

industria ji sujelta a pesadisslmas contribulçôes. "A lavoura de S. Paulo con- 

fia no alto esplrito de Justiça de V.Ex», para pedir se digne intervlr Junto ao 

Senado braslleiro, no sentido de ser excluiâo do impoeto a industria agrlculto- 

ra, colhida de surpreza, quasi ao encerrar-se a sessâo legl slatlva, sem tempo 

para desenvolver as razoes que Ihe assistem para oombater a formidavel e tn 

iniqua tributaçao* Attenciosas aaudaçoes#"* Sr, Preaidente, se eu nao sigo a 

oplniâo dos illustres représentantes do Dlstricto Pederal, que nâo consideram 

renda liquida trlbutavel a renda da lavoura, eu subscrevo, entretanto, as se- 

guintes palavras de uma oommissao da Camara dos Deputados da Hespanha, quando 

se pronunoiou ha tempos a respeito do assumpto: 

^ Como a agtièultura constitue a prime ira industria da naçao, 

eila faz vlver a immensa maioria do seus habitantes, Como o 

oonsumo das classes agricolas é quasi o unioo meroado dos 

produotos de todas as outras, seu mAo estar é uma calamidade, 

que deve charaar a attençâo de todos quantos tèm um cargo no 

Governo•,, 

B Dop, commentando tâo sensatas palavras, dlz: 

" Eao i egualmente a agrlcultura que, pela massa enorme 

de oapitaea que pôe em movimento e pelos recursos immenses 

que procuram a todos, faz viver a immensa maioria da naçao? 

sâo palavras que replto, para me referlr 4 laroara do mea Estado e. mul- 

• to espeolalmente, 4 lavoura do oaf4. Quarto aos outros Eatados, t8m oe eeus 
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sene représentantes aqui, que, com mais competenci a do qae en, poderao tratar 

dos sens interesses, 

A hlstoria da lavonra de S. Paalo é a hlstoria de um esforço inan- 

dito, feito pelos lavradores daqnella zona, no melo de crises temerosas, as- 

soberbados por difficnldades de toda ordem, para manter a fonte da principal 

renda do nosso paiz. 

Segne Metello, 

1 
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ao 

h' 2»10* (Continua o «« Adolpho Cordo) 

nao ha que m Ignore que o café constitue cerca de 7of0 da nossa massa de ezportaça 

De modo que oeroa de *0% doe nossoa pagamentos em ouro sao forneoidos pelos lavra. 

dores de café. 

Deante de uraa Assemblea como esta nào preciso ooramentar este facto. 

Pois heip. St. Présidente; quai o imposto que se elîge doe lavradores de café 

do meu Estado? 

As très assoolaçôes a nae me referl, estudando as dlaîosdçôes do projeoto.ohe- 

fearam â.s seguSntes oonstataçoes; 

15"?8"®| "8:0l^rf 0S' 41Z!m ellas' Te5m représenter um.a sobreoarga de 
? aacca de café, de accordo oom a menor ou maior produc-ao das fazendas.Quer isso, portante, dizer que sé da lavoura fafee'ra^au- 

ûi M P%?+?2Vern0 fedeTal V0à.eTi ohter, por raeio desses impoatos.no ezer- oiolo futuro, para mais de 12o»ooo;ooo|# quantia essa maior que a matale 
do orçamento paulieta de 1924, e com a quai poderâ elle quasi que cus-o 

ar 06 eastos do Ezeroitr» o u q-asi que cus^e 
» x- ^ w ^ f uiu ci JU CU. U O CL €P 

ar os gastos do Exerclto e da Marinha naolonaes,'' 

t 

Ea segnlda, a Oommlssao. patenteando todas as oontrlbulçôes a que estâo hoje 

sujettas, referem: 

"IJo prozlmo exerclcio a sacca de café com 6o kilos nagaré ao 
Imposto de teportaçao—-3^—lô|2oo; sobre taxa de 6 franfS-.^doo^ 
posto de res.rloçao de venda do govemo fédéral 5|ooo—tot»l ''Sâo o 
quai se pode addioolonar a taxa d% vla9So na defe^r^boo- as qîeb^s 

poS?ocle vfa(?^d0«â+
Sa *!?§ 3-fooo: total 31$loo; e ao governo fédéral—im- 

rerida (é l aotuil) r^iio!3"00^601^0'03' d8sP«8^. tmposto'dc 

De modo que si for oonrertldo em lel o ppojeoto. dada labrador teré de pagar por 

oada aacoa de oafé a quanti de 48^870, oeroa de 6o$ooo. 

Ora, pergunto ao Senado se i opportuna essa taxaçêo , si « o momento 4e 1m, lan- 

Sarmoa o desanlmo nessa olasse de lavradorea paulieta que ha tantos xxX annos estâo 

trabalhando dom esforqo Inaudito para manter a principal fonte de rerda do pals,t± si 

4 este o momento aoado para tlrarmos deste pequeno luoro que elles poderâo tltar .... 

12o,000 ;ooofooo. 
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2t » Présidente, deolarel que nao vlïiha discutlr longamente esta questao; que o 

moniento Intuito vlndo a trlbuna, fol mlnlstaar ao inteligentissimo relator do or- 

a,ento da Receita alguns osolareclmentoe e fornecer alguns dados para que 3, Ex, 

possa, ooa pleno oonhecîmento de oaasa. 

Segue Mafra, 
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Acé) 5.2.6^. <02-4>- 

(Oonolde o Sr. A. Gordo) 

• •• para que S. Ex. possa ,oom piano oonheoimonto do causa aprooiar as emendaa qt 

i 

form offeroolAaa» 

Sate o sea lllaatro oompanheiro do 'baaoada qao nao 'podo oomparecer & sesao por 

oatar do ente ,votaremos contra o art.i5tnas a maioria do sdnada podo tar opiniào 

contraria a no s sa e a propria Connlsaâo do finanças podo aoonsolhar qao eato art* 

aoja modifieado* 

Greio que sn as palayras qae proferi sorrlrao ao jastifioaçâo i» emendss que 

4 

voa envlar 4 Moza. Agoardo o parooor da illastrada Ctasiasào para nf proaogai- 

mento da diaeassSo rlr do noyo 4 tribana fazer oonsideraçêoa qae me pareqam oon- 

▼oni entes* 

Tenho oonolaido* 
»■ 

2 / -4-t 
/ ^ 

I ^ ^ s ^ ■ —<  Si', >. 


